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    PRÓLOGO




    Esta obra tem aspecto didático voltado para os acadêmicos e profissionais na área de gestão e direito que queiram aguçar o conhecimento sobre a Polícia Penal e Administração Penitenciária da Paraíba, com escopo de corroborar de forma teórica no arcabouço que vem a delinear uma nova perspectiva as mudanças que se apresentam com o nascimento do reforço na segurança pública.




    Todos os traçados destacados nessa obra remontam a ideia do autor do porque uma Secretaria de Estado, que completa em 2023 noventa e cinco anos de existência, ainda não alcançou uma estrutura organizacional condizente com a responsabilidade e atribuições que necessitam para o múnus que lhe é exigido pela sociedade.




    Nessa paixão, o autor debruça há uma década o estudo acadêmico de um trinômio especifico: sua estrutura organizacional, seus fluxos administrativos e seu cargo efetivo fim; em paralelo, a vivência profissional que permitiria obter uma percepção prática do que poderia está frustrando os avanços desta organização pública.




    Neste enredo percebeu-se que os avanços criminais foram se exponenciando, em esfera nacional, influenciando na dinâmica da política de justiça criminal, sendo alvo a administração prisional, mais precisamente, o corpo de servidores ocupantes do cargo essencial para a desenvoltura das atribuições de combate à criminalidade no seio deste ambiente, assim, carecia uma metamorfose que fizessem frente as ascensões criminais, por esse aspecto, em 2014 surgiram proposituras no legislativo federal em busca de alterações e adequações voltadas para o ambiente da administração penitenciária.




    Em 2019, os congressistas estamparam novidades no cenário nacional, como resposta aos clamores da sociedade em coibir a criminalidade no ambiente prisional e ampliar o rol de instrumentos capazes de assegurar a dinâmica da proteção social.




    A partir de então se observa que os Estados tentam acompanhar simetricamente esse posicionamento, em prol de estabelecer uma nova roupagem dentre da Administração Penitenciária para recepcionar e desenvolver uma estrutura organizacional consentânea ao novo integrante da segurança pública.




    Desta feita, é frisa que as considerações, ponderações e prospectos lançados pelo autor acerca do cenário, são exclusivamente pessoais, configurando sugestões para apreciações das autoridades competentes, outrossim, partindo do âmago da subjetividade, toda e quaisquer compreensão laçadas desta leitura, fica a critério de cada leitor.




    Convido todos a adentar nesse universo e conhecer um novo panorama em prol da segurança social.




    O autor.
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    PREFÁCIO




    Sempre nos deparamos com artigos jurídicos, capítulos e livros abordando os mais variados problemas do sistema prisional, e todos estes estudos apontam para um verdadeiro caos. São problemas que culminam diretamente com os interesses das pessoas privadas de sua liberdade, seja de forma provisória ou definitiva.




    Por outro lado, vários estudos, projetos e políticas públicas, vem sendo desenvolvidas com o objetivo de buscar melhores soluções. Já sabemos que o sistema prisional é um caos, mas precisamos apontar soluções.




    O presente livro sensibiliza o leitor, seja ele estudante, pesquisador ou profissional que trabalha diretamente com o tema, através de uma aproximação reflexiva de tal forma que viabiliza ao término de sua leitura, uma visão geral do sistema prisional.




    O autor traz uma importante contribuição, fruto de uma pesquisa séria e que foi prontamente aprovada por uma banca composta por profissionais qualificados no curso de pós-graduação do Centro Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Tive o elevado privilégio de ser seu professor e orientador, e neste ambiente acadêmico fortalecemos uma amizade.




    Em boa hora JOSÉ FERREIRA NUNES NETO, nos permite que esta obra não fique confinada intramuros da universidade, e temos certeza que alcançará os mais longínquos recantos deste país dada a importância, profundidade e desafios lançados pelo autor já nas primeiras linhas, quando indica que “nossa sociedade enfrenta diuturnamente o avanço da criminalidade, que cresce e se profissionaliza onde os muros dos presídios não são mais capazes de conter sua disseminação. Assim, buscam-se soluções para barrar esse avanço criminal através de mecanismos que proporcionem força coatora ao órgão executor do Sistema Prisional, outrossim, tornando a Administração Penitenciária a protagonista do elo indispensável para o fortalecimento necessário da Segurança Pública”.




    Para isso, a louvável contribuição do autor é discutir os impactos, sejam eles diretos e indiretos, que a Administração Penitenciária tem com a criação da Polícia Penal, proporcionando uma análise firme e absolutamente independente, da sua estrutura organizacional e de tantos outros aspectos analisados.




    Repito, muito já se falou sobre sistema prisional, mas após a leitura do presente livro, o leitor encontrará novas repostas sobre o cárcere, quem é o preso, o que se faz dentro da prisão e quem trabalha dentro do sistema prisional.




    Estamos diante de uma obra referência, dirigida aos mais diversos profissionais, especialmente aos agentes de segurança, advogados, magistrados, membros do ministério público, psicólogos, pedagogos, estudantes e pesquisadores.




    Sem mais delongas, o livro não só cumpre com sua proposta, como certamente será referência para tantos outros estudos sobre o tema.




    Prof. Dr. Romulo Rhemo Palitot Braga




    Professor Efetivo de Direito Penal da Universidade Federal




    da Paraíba (UFPB)




    Professor Permanente do Programa em Direito e Desenvolvimento




    do Centro Universitário de João Pessoa - PPGD/UNIPÊ




    Presidente da Associação Nacional da Advocacia Criminal - PB




    Advogado Criminalista


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Quando recebi de Nunes Neto o convite para escrever este texto fui tomado por um duplo sentimento - o primeiro, de orgulho, pela honrosa tarefa de apresentar ao mundo científico e policial esta obra que já nasce como um clássico da literatura especializada sobre segurança pública no Brasil - e o segundo, de responsabilidade, em razão da grata amizade que guardo com o autor e que implica no dever de prestigiá-lo com um texto à altura de suas qualidades profissionais e pessoais, das quais tenho sido testemunha há tempos.




    Nos capítulos que seguem o leitor terá a oportunidade de mergulhar na realidade da polícia penal tal qual o entusiasmo dos operacionais, ao passo em que desfrutará do rigor burocrático típico dos estudiosos da lei, obviamente não menos do que se poderia esperar do "operacional jurídico", apelido gentil com o qual Nunes Neto ficou conhecido nos corredores da Secretaria de Administração Penitenciária da Paraíba e que faz prova de sua peculiar capacidade para unir teoria e prática, ação e reflexão, planejamento e resultado.




    Esta obra não chega num momento qualquer. Esta obra chega num momento em que a segurança pública no Brasil busca sua reordenação no espaço social, assim me referindo às expectativas sociais em torno do papel, das funções e do modus operandi das forças de segurança.




    Como bem ensinou a professora Moema Dutra Freire em artigo publicado na Revista do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, nossa história verificou ao menos três distintos paradigmas de segurança pública vigentes: o primeiro, chamado Paradigma da Segurança Nacional, construído nos rincões da ditadura militar, tinha como características a Doutrina de Segurança formulada pela Escola Superior de Guerra e o combate repressivo ao “inimigo interno” ou “comunista”, qualquer cidadão potencialmente suspeito que pudesse atentar contra os interesses do Regime, mascarado de interesse nacional. O segundo, construído a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, chamado Paradigma da Segurança Pública, privilegiou as polícias como principais atores no combate à violência, sobretudo urbana. Enquanto no Paradigma da Segurança Nacional o foco estava nas forças armadas e em combater as ameaças ao interesse nacional, no Paradigma da Segurança Pública o foco estava nas polícias e na prevenção do crime, considerado como ameaça à integridade e segurança das pessoas.




    O Paradigma de Segurança Cidadã, que surge no início do século XXI a partir de um conjunto de conferências nacionais promovidas pelo Governo Federal, é o terceiro momento da história da segurança pública no Brasil. Nele, a segurança deixa de ser vista exclusivamente como “coisa de polícia” e passa a ser compreendida como um dever e um direito de todos. Aqui, reconhece-se a natureza multicausal da violência e em consequência a necessidade de enfrenta-la com medidas prioritariamente preventivas, aliando, quando necessário, a repressão qualificada, com a garantia de direitos.




    Ocorre que a história nunca é linear, mas ao contrário, é feita de curvas e rotatórias, de maneira que cada um destes momentos acabou por confundir as expectativas sociais em torno do papel das polícias, culminando com a pandemia policialesca que tomou conta da sociedade brasileira desde a ruptura democrática ocorrida em 2016 e a eleição presidencial seguinte. Assistimos atônitos ao surgimento de um modelo de gestão antidemocrática que, se na retórica exaltava o policial, na prática, ao atacar as instituições da república minou a importância das polícias, fomentando no cidadão a animosidade cívica, a beligerância, a intolerância e o arbítrio armado das próprias razões.




    A segurança pública no Brasil hoje enfrenta um grande desafio. O que é e o que não deve ser “coisa de polícia”? Qual polícia temos, qual polícia merecemos e qual polícia queremos?




    Nesse contexto de expectativas verificou-se o surgimento de uma polícia nova, a polícia penal. Não que a atividade principal por ela desempenhada seja assim tão nova, uma vez que seus antepassados, o carrasco, o carcereiro, o agente penitenciário já possui ao menos alguns séculos de história, mas nova no sentido de que há hoje em torno da polícia penal uma importante expectativa social nunca antes verificada: a expectativa por profissionalismo. As incongruências tão típicas à própria natureza da pena de prisão se espera hoje superadas a partir do trabalho profissional dessa nova polícia, a polícia penal, afinal, o dilema entre punir ou educar resume-se no policial penal, responsável pela custódia, pela guarda, pela escolta, pela recaptura, pelo monitoramento, pela primeira intervenção, pela gestão, pelos programas sociais de garantia de direitos às pessoas privadas de liberdade, etc. Punir e educar, é essa a missão dessa nova polícia que hoje é a responsável pelo surgimento de um também novo conceito ou paradigma de segurança pública, a Segurança Estática e a Segurança Dinâmica.




    Enfrentando a questão da gênese da Polícia Penal a partir das experiências concretas vividas no Estado da Paraíba, nas páginas deste livro o leitor inteligente terá a oportunidade de compreender a real dimensão de importância dessa nova polícia para o fortalecimento do sistema de segurança pública do nosso país, tudo isso com a elegância e erudição de um autor que faz questão de lembrar a cada instante que o conhecimento é o maior dos patrimônios humano, como numa vez em que, no caminho para a cerimônia de abertura de um curso para Policias Penais da Paraíba, me contou da história de Edmond Danté, a personagem principal do “Conde de Monte Cristo”, de Alexandre Dumas, que ao ser preso no Castelo Diff por uma trama encabeçada por seu então melhor amigo, teve a felicidade de dividir cela com um antigo padre que lhe presenteou, durante os anos da prisão, com aquilo que ninguém do homem pode tirar, presente este que fora mais tarde responsável pela apoteose triunfante diante de seus algozes.




    Prof. Dr. Mazukyevicz Ramon Santos do Nascimento Silva




    Diretor da Escola de Gestão Penitenciária da Paraíba




    Policial Penal da Paraíba


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O povo reunido em uma sociedade é detentor de todo o poder, e com esse poder deve fazer tudo o que for necessário em prol da coletividade, para que todos estejam confortáveis e seguros no local onde habitam.




    Nessa sistemática, a sociedade dispõe esse poder para o Estado, como representante de um único fim: garantir a liberdade e a segurança social. Dessa forma, infere-se que sua ação seja proporcionar a todos a possibilidade de andar livre e tranquilamente, com uma sensação de proteção permanente.




    Na vontade de manter essa coletividade em plena ordem e abrigada de qualquer álea, o Estado se reveste de autoridade para arquitetar mecanismos de defesa. Uma das formas é o surgimento de órgãos de segurança pública que têm a função de salvaguardar a sociedade, de forma preventiva – para coibir possíveis ameaças –; e de forma repressiva – com prisões, no intuito de punir o infrator.




    A ação de punir deve ser feita de forma disciplinar e educativa, não só para servir de exemplo aos demais, mas para que o autor não volte a cometer outros erros. Assim, em prol da defesa social, o Estado se utiliza da supremacia do interesse público, através de instrumento institucional, a fim de coibir a criminalidade, bem como executar a punição dos que transgridem as regras impostas positivamente pela sociedade.




    Nessa função de punir, o Estado deve contar com um aparato institucional que tenha o arranjo adequado a fim de imprimir ordem e disciplina durante a execução penal, em local próprio para o fim, para que possam ser recapturados os que porventura se esquivarem do cumprimento da pena, além de proporcionar a reintegração do autor à coletividade e proteger a sociedade, durante e após o cumprimento da pena, de possíveis ações irradiadas por presos e terceiros envolvidos que estejam ou não na execução da pena.




    No viés mais específico, em se tratando de segurança pública, na qual encontramos a ramificação de vários órgãos que tratam de atuações diversas, nota-se a ausência de um órgão exclusivo da segurança pública que tenha a chancela e o respaldo social para atuar estritamente na proteção da coletividade; condizente com a questão penal, em uma visão ampla; ou prisional, em uma visão estrita, traduzindo em um policiamento que se apresente no momento em que o cidadão se encontrar preso provisoriamente, passando pela execução da pena, até sua reintegração ao seio social; compreendendo todas as complicações, as irradiações, os reflexos e as ramificações que estejam relacionados ao autor e a seus apoiadores.
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